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Médico plantonista obtém reconhecimento
de vinculo

08/05/2007

A Justica do Trabalho reconheceu vinculo empregaticio de um médico plantonista e condenou o
Hospital Rio Grande Emergéncias Médicas (Ecco Salva), de Porto Alegre, a pagar todas as
verbas trabalhistas devidas ao profissional. A decisao é do Tribunal Superior do Trabalho.

De acordo com o processo, o médico trabalhou para a Ecco Salva entre agosto de 1999 e julho
de 2000, atendendo na emergéncia da UTI. Ao ser demitido sem receber verbas rescisérias,
ajuizou a reclamacao trabalhista. Solicitou horas extras, registro na Carteira de Trabalho, férias
e outras verbas.

Para se defender, a empresa alegou a inexisténcia de vinculo de emprego. “Sendo o médico
profissional liberal autonomo, candidatou-se a prestar atividades proprias de sua profissao no
atendimento das atividades da empresa, de prestacao de servicos de emergéncia médica”. Os
argumentos nao foram aceitos.

Na primeira instancia, o pedido do médico foi aceito. Para os juizes, “é correto dizer que o
médico é um profissional liberal, mas isso s6 ocorre, na pratica, quando ele assume o negocio,
ou seja, tem um consultério, nele atendendo qualquer pessoa que o procure”, registrou.

“Uma vez que é a empresa que detém os meios para o médico prestar trabalho, ndo héa falar em
autonomia deste. Nisso se constitui a dependéncia econémica”, concluiu a 132 Vara do Trabalho
de Porto Alegre (RS).

A empresa recorreu ao TRT gatucho, sem sucesso. Os juizes mantiveram a sentenca por
considerar que a relagcao apresentava habitualidade, pessoalidade, subordinacao e
contraprestacao — condicOes exigidas pelo artigo 32 CLT para a definicdao do vinculo de
emprego.

O Hospital, entao, entrou com Agravo de Instrumento no TST. Sustentou violacao do artigo 32
da CLT uma vez que, no seu entendimento, nao havia subordinacao e pessoalidade na relacao
com o médico.

O relator do recurso, ministro Aloysio Corréa da Veiga, rejeitou a alegacgao de violagdo da CLT,
porque o TRT reconheceu a existéncia da habitualidade, pessoalidade e contraprestacao,
configurados na propria contestacao da empresa, e da subordinagdao, comprovada por meio de
documentos e depoimentos de testemunhas.

“Dessa forma, conclui-se que o TRT decidiu com base no exame da prova, de modo que a
analise dos elementos necessarios para desconfigurar a relacao de emprego depende de nova
avaliacao do conjunto fatico no qual se baseou a decisao regional”, destacou. “Todavia, o
reexame da prova pelo TST é vedado, conforme orientagdo contida na Simula 126", concluiu o
ministro.
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